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O assédio € uma violacdo substancial da dignidade da pessoa humana, na qual o agente
agressor invade a esfera de intimidade, privacidade e tranquilidade psiquica da vitima,
independentemente de contato ou lesdo a integridade fisica para sua consumacéao.

Embora ocorra com maior frequéncia e intensidade no ambiente de trabalho, em razéo da
habitualidade e da convivéncia continuada, o protocolo destaca que o assédio manifesta-se em
multiplos contextos sociais e institucionais.

O ordenamento juridico e a dogmética estruturam essa matéria sob duas vertentes principais: o
asseédio moral e o assédio sexual.

Diferenciacao

O assédio moral caracteriza-se por um processo reiterado de violéncia psicologica, intimidacao e
humilhacéo, voltado a degradar as condicdes de convivéncia ou trabalho e a forcar o isolamento
do individuo. Constituem elementos centrais da sua configuracao tradicional a habitualidade e a

reiteracdo das condutas hostis ao longo do tempo.

O assédio moral ndo precisa de subordinacéo hierarquica formal, podendo manifestar-se de
modo descendente, superior contra subordinado, horizontal, entre colegas de mesmo nivel
hierarquico, ou mesmo ascendente, subordinados contra um gestor. Ainda que a hierarquia
formal seja dispensavel, exige-se invariavelmente uma assimetria material ou uma relacao de
poder.

Por outro lado, sob a 6tica penal, o assédio sexual exige a condi¢cao de superioridade hierarquica
ou ascendéncia decorrente de fungcéo, emprego ou cargo, mas nao exige habitualidade,
consumando-se com a pratica de um Unico ato constrangedor voltado & obtencédo de vantagem
ou favorecimento sexual.

Essa conduta configura crime tipificado no Cédigo Penal, processado como infracdo de menor
potencial ofensivo em sua figura basica, sem prejuizo de absorgdo por tipos penais mais
gravosos, como importunacao sexual, da violagdo sexual mediante fraude ou do estupro,
dependendo da forma executada.

A violéncia de género por meio do assédio projeta-se sobre todos os ramos de Justica e a propria
estrutura do Poder Judiciario. A Resolugdo CNJ n° 492/2023 impde ao magistrado o dever
funcional de atuar com perspectiva de género tanto no plano jurisdicional externo, ao julgar
demandas civeis, trabalhistas e criminais, quanto na gestao interna de sua unidade jurisdicional,
implementando mecanismos preventivos para coibir praticas de assédio moral e sexual em face
de estagiarias, servidoras, advogadas e terceirizadas, garantindo a paridade e a higidez do
ambiente forense.
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Direito Penal e Outras Esferas

Na esfera penal (art. 216-A do Cdadigo Penal), a tipicidade do assédio exige expressamente a
superioridade hierarquica ou ascendéncia funcional do agente. Por outro lado, no Direito do
Trabalho, no Direito Administrativo Disciplinar e na Convencédo 190 da Organizacéao Internacional
do Trabalho (OIT), o assédio sexual subdivide-se em duas espécies:

e 0 assédio sexual por chantagem (quid pro quo), que opera via relagdo hierarquica
mediante promessa de vantagem ou ameaca de prejuizo,

e 0 assédio sexual por intimidagcdo ou ambiental (hostile work environment), que decorre
de provocacoes, toques indevidos e piadas sexistas reiteradas que poluem o meio
ambiente de trabalho, modalidade esta que n&o exige relacédo de hierarquia e pode
ocorrer entre pares horizontais.

Quanto a classificacdo penal, a mencao de que o assédio sexual constitui sempre "infracédo de
menor potencial ofensivo” € complexa. A figura tipica do artigo 216-A, caput, do Codigo Penal
comina pena privativa de liberdade de detencéo, de 1 a 2 anos, submetendo-se originariamente

ao rito sumarissimo da Lei n°® 9.099/1995.

Contudo, incide no § 2° a causa especial de aumento de pena de até um tergo se a vitima for
menor de 18 anos. Nessa hipdtese de majorante, a pena maxima em abstrato ultrapassa o limite
de 2 anos, afastando a competéncia do Juizado Especial Criminal e a incidéncia dos beneficios
despenalizadores da transacéo penal e da composi¢ao civil de danos.

Dispositivos Normativos

No ambito do Poder Judiciario, a matéria é disciplinada pela Resolu¢do CNJ n° 351/2020, que
institui a Politica de Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacdo no ambito do Judiciario brasileiro, criando comissdes de prevencao em todos 0s
tribunais e assegurando canais sigilosos de denuncia e acolhimento multidisciplinar. Essa norma
complementa diretamente o Protocolo da Resolu¢cdo CNJ n° 492/2023, que torna obrigatéria a
aplicacao da perspectiva de género nesses casos.

No ordenamento penal, destacam-se a tipificacdo do assédio sexual no artigo 216-A do
Cdédigo Penal, a figura da importunacéo sexual no artigo 215-A do Codigo Penal, pratica de
ato libidinoso contra alguém e sem a sua anuéncia, com o fito de satisfazer a prépria lascivia ou a
de terceiro, com pena de reclusdo de 1 a 5 anos, e o crime de violéncia psicolbégica contra a
mulher positivado no artigo 147-B do Cdédigo Penal.

No plano de prevencéao institucional e trabalhista, vigoram a Lei n° 14.540/2023, que instituiu o
Programa de Prevencéao e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual no ambito da Administracdo Publica Direta e Indireta, e a Lei n°® 14.457/2022
(Programa Emprega + Mulheres), que impds as empresas privadas com CIPA a obrigacao de
fixar regras de conduta contra o0 assédio sexual nas suas normas internas, transformando o 6rgao
em CIPA+A, Comisséao Interna de Prevencao de Acidentes e de Assédio.

No cenario internacional, o parametro fundamental reside na Convencéo n° 190 da OIT (2019)
gue define a violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho como um conjunto de comportamentos
inaceitaveis suscetiveis de causar dano fisico, psicolégico, sexual ou econdmico, com énfase na
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violéncia baseada no género e na protecéo de todo trabalhador, independentemente do seu
regime contratual.

Doutrina e Conceitos-Chave

As investigagfes inaugurais de Marie-France Hirigoyen conceituam o assédio moral como
conduta abusiva reiterada que atenta contra a dignidade psiquica da pessoa. A doutrina classifica
0 assédio moral em quatro dimensdes estruturais:

vertical descendente (a chefia assedia o subordinado);

vertical ascendente (o coletivo de subordinados ou individuos desestabiliza a autoridade
do superior);

horizontal (a agresséo ocorre entre individuos do mesmo nivel funcional); e

institucional ou organizacional (quando a prépria pessoa juridica utiliza metas abusivas e
humilhacgéo estrutural como politica deliberada de gestdo de desempenho).

Destaca-se que, enquanto o assédio moral interpessoal exige habitualidade, a doutrina e a
jurisprudéncia contemporaneas admitem a responsabilidade civil por ato Unico de extrema
gravidade ofensiva a dignidade da pessoa.

A conceituacao doutrinaria do assédio sexual estrutura a distincdo entre assedio por chantagem (
quid pro quo ou troca compensatoria) e assedio ambiental (hostile environment).

O primeiro baseia-se na exigéncia explicita ou tacita de favorecimento de cunho sexual em troca
da manutencdo do emprego ou progressao na carreira, dependendo umbilicalmente da hierarquia
funcional. O segundo trata-se de um padrao hostil, intimidador e humilhante de investidas
corporais indesejadas, gracejos humilhantes e exibicdo de materiais pornograficos no ambiente
coletivo. Esta espécie independe de qualquer ascendéncia hierarquica formal, incidindo a
responsabilidade civil do empregador por culpa in eligendo e in vigilando.

Por fim, o protocolo salienta a categoria da assimetria fatica e do abuso de poder informal. A
auséncia de subordinacao funcional rigida ndo afasta a presenca do assédio moral ou sexual
guando demonstrada uma assimetria por fatores socioculturais como superioridade numérica,
privilégios de género ou isolamento orquestrado de minorias.

O Protocolo do CNJ exige do julgador o desmascaramento dessas dinamicas ocultas, impedindo
gue o agressor se escude na inexisténcia de hierarquia formal para afastar a reparacao de danos
ou sangoes disciplinares.

Jurisprudéncia e Precedentes dos Tribunais Superiores

No ambito do Tribunal Superior do Trabalho (TST), a jurisprudéncia da Subsecéo |
Especializada em Dissidios Individuais (SDI-1) pacificou o entendimento de que a comprovacao
do assédio sexual no ambiente corporativo enseja dano moral presumido (in re ipsa),
dispensando a vitima de demonstrar a efetiva leséo psicoldgica, bastando a prova da conduta
abusiva (E-RR-1000632-15.2017.5.02.0464).

Ainda, a Corte Trabalhista consolidou a tese de que a tolerancia patronal reiterada a piadas de
teor sexista e insinuacdes de cunho sexual entre colegas de mesmo nivel funcional configura
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asseédio sexual ambiental, atraindo a responsabilidade civil objetiva da empresa com fundamento
nos artigos 186 e 932, inciso Ill, do Codigo Civil.

No Superior Tribunal de Justica (STJ), em matéria processual penal, o tribunal firmou o
entendimento de que a conduta de apalpar, passar as maos ou forcar beijo sem o consentimento
da vitima néo é assédio sexual (art. 216-A do CP) quando praticado fora da relacdo de
subordinacéao hierarquica trabalhista, sendo crime de importunacao sexual do artigo 215-A do
Cdodigo Penal (RHC 126.960/SP).

No Conselho Nacional de Justica (CNJ), na via administrativa disciplinar correlata a jurisdigéo,
o Plenério tem aplicado a Resolugdo CNJ n° 351/2020 de forma rigorosa em Processos
Administrativos Disciplinares (PADs) instaurados contra magistrados acusados de assédio sexual
contra servidoras e assessoras.

O 6rgdo determinou que a utilizagéo do gabinete e da autoridade judiciaria para investidas
libidinosas ndo consentidas constitui infracdo disciplinar gravissima a Lei Orgéanica da
Magistratura Nacional (LOMAN), resultando em penas disciplinares que alcangcam a
aposentadoria compulséria com proventos proporcionais, demonstrando a eficacia interna e
coercitiva do protocolo dentro da propria magistratura.
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